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ensino particular. ação indenizatória.

- Caso em que, ao contrário do defendido pela parte autora, não se caracterizou a prática de bullying (art. 2º da Lei Estadual n. 13.474/2010), nem nas dependências da escola, nem fora dela. Existência de conflito, rixa entre as alunas, que culminou em agressões físicas. Intervenção constante da escola, junto às alunas e aos seus familiares. Adoção das diligências cabíveis e disponíveis à escola para a solução dos conflitos. Inocorrência de omissão. Ausência de ato ilícito. Não configurado o dever de indenizar.

- Transferência de aluna próximo ao final do ano letivo. Cobrança de duas parcelas vincendas – até o final do ano para o qual estava matriculada. Cláusula penal. Inexistência de abusividade, no caso.
APELO PROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento ao apelo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Ergio Roque Menine (Presidente) e Desa. Catarina Rita Krieger Martins.
Porto Alegre, 16 de julho de 2015.

DES. PAULO SERGIO SCARPARO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Paulo Sergio Scarparo (RELATOR)
De início, adoto o relatório da sentença (fls. 358-360v): 

SUANE DO NASCIMENTO IUNG e ROSANE GONÇALVES DO NASCIMENTO ajuizaram Ação Indenizatória em face de COLÉGIO ADVENTISTA DE VIAMÃO, DANIELA ALVES, ALESSANDRA LAMANA, RAQUEL MATOS, CAROLINE BIEGER e GIOVANA MARZULO, visando a condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos materiais e morais. Aduziram, na peça vestibular, que, no ano de 2010, Suane começou a estudar na Colégio Adventista, no terceiro ano “do segundo grau”, sala 131, sendo que desde o início começou uma “rixa” com as colegas de turma, alegando-se o motivo de ser uma menina nova no colégio. Asseveraram que, já no início do ano letivo, as “rixas” extrapolaram o que poderia entender-se  por “aceitável” na relação entre as colegas. Por primeiro, as rés tentaram incriminá-la com a combinação de pôr um celular em sua bolsa e, desse modo, promover a sua expulsão do colégio. Por diversas vezes, foi insultada e ameaçada de agressão. Relataram que a primeira providência do colégio foi efetuar um termo de cientificação entre as alunas e acaso houvesse uma nova briga, o Conselho Tutelar seria chamado, entretanto, após alguns dias, aconteceu outra discussão, terminando em agressão física na quadra de esportes, no intervalo escolar, diante de muitos alunos, o que levou o diretor da escola a suspender as educandas (autora e rés). Referiram que após a agressão sofrida, houve coação por parte do colégio em relação à Suane, a fim de que desistisse do ano letivo, bem como não fosse na Delegacia de Polícia registrar os fatos ocorridos. Que foi proposta a desistência do contrato, ofertando-se o pagamento das mensalidades apenas até outubro, bem como sugerido que as autoras dissessem a terceiros que a desistência se deu porque a aluna percebeu que não iria passar de ano ou mesmo, no futuro, dissessem que Suane nunca tinha estudado naquela escola. Seguiram narrando que a demandada Caroline Bieguer escreveu palavras ofensivas à demandante Suane em seu perfil no Twiter, configurando “bullying e cyberbulling”. Outrossim, sustentaram que todas estas circunstâncias imprimiram medo nas autoras e sensação de pavor, desespero, humilhação e impotência no último ano do ensino médio, quando Suane achava que iria se formar. Narraram, mais adiante, que pela impossibilidade da aluna permanecer na escola demandada, teve que ser matriculada no EJA e amargou com danos materiais de R$ 5.716,00, pois tiveram de ser pagas as mensalidades vencidas e vincendas, bem como as da nova escola. Após outros argumentos e fundamentos na linha do dever indenizatório, pediram, liminarmente, fosse determinado à escola ré o fornecimento de dados das requeridas. No mais, a procedência da ação para: a) condenar os réus, conjuntamente, ao pagamento de indenização por danos materiais no valor de R$ 5.716,00, acrescidos de juros e correção monetária; b) condenar os demandados, conjuntamente, ao pagamento de indenização por danos morais, na seguinte proporção: 1) à Rosane Gonçalves do Nascimento,  20 salários mínimos nacionais, pela agressão física e moral sofrida pela filha por parte das colegas de aula, bem como 20 salários mínimos nacionais, em virtude da coação e constrangimento perpetrados por parte da escola ; 2) à Suane do Nascimento Iung: 100 salários mínimos nacionais a título de indenização pela agressão física e moral; e) 100 salários mínimos nacionais a título de indenização pela coação e constrangimento perpetrados por parte da escola ou, alternativamente, seja esta condenada a custear o estudo da autora até a conclusão de sua faculdade; b) a condenação da escola demandada a promover uma retratação pública às autoras por meio da imprensa televisiva, rádio e jornal, pelo menos na área metropolitana de Porto Alegre, inclusive em Viamão. Requereram o deferimento da gratuidade de justiça e outras diligências. Deram à causa o valor de R$ 128.116,00. Juntaram documentos (fls. 24/44).

Deferida a gratuidade de justiça às autoras e determinado à escola ré o fornecimento das informações requeridas na inicial (fl.45).

Citado (fl. 49), o colégio cumpriu a decisão liminar (fl. 50), de modo que foi determinada a correção dos nomes das requeridas (fl. 52).

ALESSANDRA LAMANA WASCHBURGER, citada à fl. 56v, apresentou contestação (fls. 57/67), negando todos os fatos descritos na petição inicial e trazendo a sua versão a respeito do acorrido no dia 22 de outubro de 2010, quando a autora já era maior de idade.  Referiu não haver provas suficientes das alegações contidas nos autos; teceu considerações sobre os crimes alegadamente cometidos e rebateu todas as alegações da peça vestibular. Aduziu que a escola era paga por Adriana Gonçalves Iung, portanto, as autoras não tiveram qualquer dano material. Também asseverou a inocorrência de dano moral, que não pode ser confundido com mero aborrecimento. Narrou que a mudança de escola foi um pretexto, pois as notas de Suane eram abaixo da média e teria uma grande probabilidade de repetir o ano letivo. Igualmente rechaçou a hipótese de dano moral por ricochete, alegado pela autora-mãe. Criticou a concessão de AJG às autoras, bem como o valor dado à causa. Nestes termos, pediu a improcedência da ação. Requereu o benefício da gratuidade judiciária e outras diligências. Juntou documentos (fls. 68/71).

DANIELA ALVES DE OLIVEIRA, citada à fl. 72v, em sua resposta, sustentou, preliminarmente, a necessidade de suspensão da lide, porquanto os mesmos fatos estavam sendo apurados nas esferas policial e criminal. Ainda em prefacial, aventou a sua ilegitimidade passiva, posto que não praticou delito ou agressão alguma, de sorte que se algo houve, a responsabilidade é da escola. Por fim, teceu comentários sobre a chamada “indústria do dano moral”. No mérito, alegou que os fatos narrados pela parte autora não ocorreram na dimensão transcrita na exordial. As desavenças eram de parte a parte uma com as outras e também houve culpa de Suane nos fatos acontecidos. No dia da agressão, foi tentar separar a briga de Raquel e Suane, mas não lhe agrediu, bem como nunca lhe dirigiu ofensas. Fez considerações sobre os valores pleiteados, impugnando-os. Nestes termos, pediu o acolhimento das preliminares, e, sucessivamente, o julgamento de improcedência da ação. Requereu AJG e juntou documentos (fls. 92/130).

RAQUEL MATOS DE MATOS, citada na fl. 56v, também defendeu-se (fls. 131/149).  Preliminarmente, sustentou ausência de capacidade postulatória do advogado que representa a parte autora, diante dos poderes contidos na procuração que acostou aos autos. No mérito, informou que Suane ingressou na escola ré, por transferência, já no decorrer do ano letivo de 2010, por problemas de aprendizagem e conflito com outros alunos. Acrescentou que, no início, Suane e Daniela tiveram uma maior identificação e passaram a ficar mais juntas, distanciando-se do grupo de meninas que integram o polo passivo. Passado um tempo, houve algum fato que afastou as duas meninas, de modo que Daniela voltou a andar com as outras e Suane começou a odiá-las, bem como a fazer provocações indiretas, criando apelidos para elas. Afirmou que, em momento algum, houve ofensa física ou verbal, entretanto, um dia ocorreu uma discussão dentro do colégio, que foi levada à Direção e, assim, ficou o compromisso de se respeitarem mutuamente. Passou-se um bom tempo em que a situação estava normalizada, até que, no dia 22/10/2010, ocorreu confronto físico com Suane, por causa de uma vaga em um banco. Negou a prática de qualquer ato ilícito, alegando que apenas se defendeu da investida da autora, de forma proporcional, até porque é de menor estatura. Esclareceu que a situação durou poucos segundos, pois logo foram apartadas. Após outras considerações, negou a configuração dos requisitos do dever de indenizar, enfatizando que as autoras estão usando o Poder Judiciário para buscar vantagem financeira indevida. Impugnou, portanto, o pedido indenizatório, comentando os documentos acostados com a inicial. Por fim, criticou o pedido de retratação. Nestes termos, pleiteou o acolhimento das preliminares, e, sucessivamente, o julgamento de improcedência da ação. Requereu AJG. Juntou documentos (fls. 150/158).

CAROLINE BIEGER, citada na fl. 56v, ofereceu resposta às fls. 166/179. Preliminarmente, sustentou sua ilegitimidade passiva, posto que não fez parte de qualquer agressão contra a autora Suane. Ainda em prefacial,  asseverou a ausência de capacidade postulatória do advogado que representa a parte autora, diante dos poderes contidos na procuração que acostou aos autos. No mérito, destacou que sequer tocou em Suane no dia em que ela entrou em vias de fato com Raquel. Nunca foi chamada pela diretoria para tratar de desavenças e nunca assinou qualquer termo. Alertou que a ação não pode prosperar contra sua pessoa, pois jamais ofendeu a honra e a dignidade das autoras, não havendo qualquer prova que demonstre que cometeu algum ato ilícito que imponha o dever de indenizar, seja de ordem moral ou material. Teceu vários comentários sobre a personalidade negativa de Suane, imputando a ela a culpa pelas desavenças. Impugnou os valores buscados a título indenizatório e todos os fatos articulados na inicial. Criticou a concessão de AJG à parte autora e alegou que está litigando de má-fé. Nestes termos, pediu o acolhimento das preliminares, e, sucessivamente, o julgamento de improcedência da ação. Requereu AJG. Juntou documentos (fls. 180/188).

 GIOVANA MARZULO, citada na fl. 74v, da mesma forma não deixou passar em branco o prazo de defesa. Em sua contestação (fls. 189/201), preliminarmente, por primeiro chamou a atenção do Juízo quanto ao prazo em dobro para contestar, haja vista o litisconsórcio passivo com procuradores diferentes. Em um segundo momento,  asseverou a ausência de capacidade postulatória do advogado que representa a parte autora, diante dos poderes contidos na procuração que acostou aos autos.  Após, defendeu a ilegitimidade ativa da segunda demandante, na medida em que nenhuma relação direta teve com os fatos narrados na inicial e sua filha já era maior de idade no dia 22/10/2010. Como última prefacial, invocou sua ilegitimidade passiva, pois sequer foi nominada na ocorrência policial que tratou do fato sucedido no colégio. No mérito, teceu comentários sobre o papel da escola na vida dos seus alunos e a respeito das relações sociais e pessoais entre eles. Ponderou que nunca foi chamada pela direção do educandário para ser repreendida por qualquer infração e que nunca cometeu nenhum ato ilícito contra Suane. Não reconheceu o texto postado no Twiter em seu nome, afirmando tratar-se de um perfil falso. Arrematou defendendo a inexistência de qualquer prova da prática de dano material ou moral contra as demandantes, não havendo falar no dever indenizatório. Ao fim, pugnou pela improcedência da ação. Requereu AJG. Juntou documentos (fls. 202/208).

Houve réplicas (fls. 212/215 e 220).

A autora juntou auto de exame de corpo de delito (fls. 218/219).

O processo foi saneado (fl. 239), onde foram afastadas as preliminares suscitadas nas contestações, concedido o benefício da AJG às rés Alessandra, Daniela, Raquel, Giovana e Caroline, bem como deferidas e indeferidas diligências pleiteadas pelas rés. 

Por determinação do Juízo, o Colégio Adventista prestou alguns esclarecimentos e acostou histórico escolar da autora Suane, bem como das requeridas. (fls. 247/271).

O saneamento processual foi complementado na fl. 277, onde se decretou a revelia do Colégio Adventista de Viamão e se deliberou sobre as provas requeridas pelas partes, designando-se audiência de instrução.

Na audiência (fls. 300/301) foram tomados os depoimentos pessoais das partes e ouvida a testemunha Tiago. Houve desistência da oitiva das testemunhas Iann e Marcos, o que foi homologado. Foi deferida a exibição, pelo Colégio, do histórico escolar de Suane relativo ao ano de 2010, do que as partes deveriam ter vista. Os debates foram convertidos em memoriais.

O Colégio Adventista de Viamão acostou aos autos o desempenho escolar da autora (fl. 307/309).

Exceto o educandário (fl. 356v), as partes apresentaram seus memoriais (fls. 304/306 e 310/336).
Acrescento que sobreveio sentença, com o seguinte dispositivo (fls. 366v):

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos veiculados na ação aviada por SUANE DO NASCIMENTO IUNG e ROSANE GONÇALVES DO NASCIMENTO contra COLÉGIO ADVENTISTA DE VIAMÃO e outras, nos termos da fundamentação.

Arcarão as autoras com o pagamento de 50% das custas processuais e honorários advocatícios em prol de cada um dos procuradores das rés, que arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais), atendidos os critérios de artigo 20, parágrafo 4º, do CPC. Suspendo a exigibilidade, tendo em vista o benefício da AJG.

A outra metade das custas correrá pelo réu COLÉGIO ADVENTISTA DE VIAMÃO, que também deverá arcar com honorários advocatícios em prol do procurador da parte autora, que arbitro em 15% sobre o valor da condenação atualizado, com suporte no art. 20, parágrafo 3º, do CPC.

Autorizo a compensação de honorários, nos termos do art. 21 do CPC.
A corré DANIELA ALVES DE OLIVEIRA opôs embargos de declaração à sentença, que foram desacolhidos (fl. 372-372v).

Irresignado, apela  o corréu COLÉGIO ADVENTISTA DE VIAMÃO (fls. 388-392). Requer a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita. No mérito, sustenta a inexistência de falha nos serviços prestados à parte autora. Afirma que o dever da escola é o de prover ensino aos alunos, argumentando que a educação propriamente dita é dever da família. No caso dos autos, questiona a conduta da coautora e aluna SUANE DO NASCIMENTO IUNG  ao longo do ano letivo, enfatizando que ela  provocava e xingava seus colegas nas dependências da escola, e que a demandante veio transferida, no último ano do ensino médio, de outra escola, com histórico de problemas de disciplina e de notas baixas. Assevera que a demandada não foi vítima de bulliyng. Com relação à coautora e genitora ROSANE GONÇALVES DO NASCIMENTO, destaca a sua conduta omissiva com relação ao comportamento da filha. Questiona a configuração de danos morais por ricochete. Pede seja revogada a condenação ao pagamento de indenização por danos morais. Igualmente, postula a revogação da condenação ao ressarcimento de metade dos valores recebidos a título de mensalidades da demandada.

Em contrarrazões (fls. 396-397), a parte autora defende a manutenção da sentença.

Indeferido o benefício da assistência judiciária gratuita (fls. 401-403), a parte apelante efetuou o preparo do recurso (fls. 407-408).

Registro que foi observado o disposto nos arts. 549, 551 e 552 do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Paulo Sergio Scarparo (RELATOR)

Cuida-se de ação ajuizada por ex-aluna e por sua genitora, contra a escola de ensino médio e outras cinco ex-colegas, visando à reparação de danos materiais e morais relacionados com episódios de bullying supostamente ocorridos nas dependências da escola.

A ação foi julgada procedente em parte, com desprovimento do pedido de indenização por danos morais contra todas as ex-colegas e com imposição de condenação, à escola, de indenização por danos morais, a ambas as autoras, bem como de devolução de metade dos valores percebidos pela escola até o momento em que a primeira autora foi transferida para outra instituição, bem como a integralidade das mensalidades que venceram após a transferência (fl. 364).

No presente apelo, não remanesce controvérsia acerca do indeferimento de condenação das demais rés, ex-colegas da primeira autora, ao pagamento de indenização por danos morais.

Insurge-se o COLÉGIO ADVENTISTA DE VIAMÃO, porém, com a determinação de indenização de danos morais e materiais às autoras.

Assiste razão à parte apelante.

Consoante pontuou o ilustre julgador a quo, a Lei Estadual n. 13.474/RS dispõe, como conceito de bullying, qualquer prática de violência física ou psicológica, intencional e repetitiva, entre pares, que ocorra sem motivação evidente, praticada por um indivíduo ou grupo de indivíduos, contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir fisicamente, isolar, humilhar, ou ambos, causando dano emocional e/ou físico à vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes envolvidas. 

Na espécie, o conjunto probatório permite a verificação de que houve, ao longo do ano letivo de 2010, animosidade e conflitos  entre a demandante SUANE DO NASCIMENTO IUNG e as corrés DANIELA ALVES DE OLIVEIRA, ALESSANDRA LAMANA WASCHBURGER, RAQUEL MATTOS DE MATOS, CAROLINE BIEGER e GIOVANNA VIEIRA MARZULLO.

Há prova de provocações mútuas por meio de redes sociais em internet (fls. 28, 185-186). 

Todas as contendentes prestaram depoimento (fl. 301), e todas fazem menção à utilização de apelidos e provocações tanto por parte autora, com relação às rés; quanto por parte das rés, com relação à autora.

Destarte, tem-se que não havia relação de desequilíbrio de poder, mas sim uma rixa, um conflito entre as alunas, que culminou em agressões físicas entre a coautora SUANE DO NASCIMENTO IUNG e a corré RAQUEL MATOS. Em outubro de 2010, em uma disputa por um espaço em um banco no ginásio da escola, durante o recreio, SUANE DO NASCIMENTO IUNG deu um chute em RAQUEL MATOS que, por sua vez, revidou com socos, provocando ferimentos (hematomas e pequenas escoriações – fl. 219).

Tal situação, ao quanto descreveu a depoente DANIELA ALVES (fl. 301), se desenvolveu em aproximadamente três ou quatro minutos. A briga – todos os depoentes afirmam – foi apartada por funcionário da escola, que findou por ser auxiliado pelas corrés ALESSANDRA LAMANA e CAROLINE BIERGER.

Como se vê, não houve ação de um grupo contra uma aluna, mas sim uma briga entre duas alunas, a qual foi interrompida inclusive com auxílio dos demais estudantes.

Nesse ponto, convém referir que a escola não foi omissa, tanto menos agiu como mera expectadora do desenrolar do conflito.

Tanto as autoras quanto às rés admitiram em juízo (fl. 301) que foram chamadas à escola, assim como o foram os genitores das rés, para a realização de reuniões em que se discutiu o comportamento das alunas e as condutas necessárias para que cessassem os conflitos. Alguns desses encontros foram documentados pela escola (fls. 261-267).  Observe-se que a escola interveio inclusive quando lhe foram noticiados conflitos fora da escola (teria havido uma discussão e ameaças entre as partes em frente a escola, após o horário de saída).

As demandantes noticiaram que a escola, além de solicitar a presença dos pais, promoveu reuniões entre as alunas, exigindo-lhes compromisso de boa conduta, de encerramento do litígio.

Por fim, a prova oral dá conta de que que havia um funcionário presente, um monitor, no momento em que passaram a se agredir fisicamente. A a briga foi apartada por intervenção imediata desse funcionário da escola.

Nessas circunstâncias, tem-se que não só não houve a caracterização da prática de bullying no caso dos autos, mas também não houve omissão da escola. Pelo contrário, houve pronta intervenção quando da constatação do conflito e esgotamento dos meios disponíveis à escola para a sua dissipação.

De consequência, tem-se que inexiste conduta ilícita da escola, de modo que não lhe compete ressarcir eventuais prejuízos de ordem imaterial que tenham provindo dos conflitos vivenciados pela parte autora.

Quanto ao pedido de indenização por danos materiais, igualmente, não prospera a pretensão indenizatória.

Como já referido acima, eventual desconforto suportado pela demandante nas dependências da escola decorreram da sua própria conduta, de seu envolvimento nas animosidades e conflitos, a despeito das intervenções promovidas pela escola no sentido de evitá-los. 

Destarte, é indiferente para o deslinde do feito se a transferência da demandante para um curso supletivo decorreu desse desconforto ou, como afirmado pela parte adversa, de suas baixas notas, como forma de não perder o ano letivo. Em ambos os casos, tem-se que o cancelamento do contrato se deu por iniciativa unilateral da autora (fl. 84).

Em caso similar, em que o aluno solicita transferência ou cancelamento da matrícula no curso do ano ou semestre letivo, este Tribunal já teve oportunidade de assentar a inexistência de abusividade na cobrança das mensalidades que incidiriam até o final do ano/semestre. 

Confira-se, a título ilustrativo, o seguinte precedente:

APELAÇÃO CÍVEL. ENSINO PARTICULAR. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÍVIDA E INDENIZATÓRIA POR DANO MORAL. CANCELAMENTO DA MATRÍCULA. COBRANÇA INTEGRAL DA SEMESTRALIDADE. ABUSIVIDADE NÃO DEMONSTRADA. SENTENÇA MANTIDA. Não há falar em abusividade da cláusula contratual que prevê data limite para trancamento de matrícula, a qual, uma vez não observada, gera o dever ao aluno de manter os pagamentos das mensalidades até o fim do semestre. Previsão que visa preservar o equilíbrio econômico-financeiro da instituição de ensino. Uma vez ultrapassado o prazo regulamentar sem que o discente efetive o trancamento da matrícula, perfectibiliza-se a reserva da vaga, tendo os serviços contratados a sua disposição e não usufruídos por razões alheias à universidade, que projeta suas atividades e custos diante deste quadro. Valores relativos às mensalidades do semestre que devem ser pagos pela existência da dívida. O apontamento do débito em cadastro restritivo de crédito, enquanto pendente de quitação, constituiu exercício regular de direito. Inviável a devolução dos valores alcançados à demandada, eis que decorrem da dívida até então inadimplida e repassados por liberalidade do autor para efetivar matrícula em semestre subseqüente. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70044102689, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em 30/05/2012)

No caso ora sob análise, não veio aos autos cópia do contrato firmado entre os contendentes. Restou incontroverso, porém que a demandante solicitou transferência em outubro, e que lhe foram cobradas as mensalidades vincendas até o final daquele ano letivo. 

Outrossim, a coautora ROSANE GONÇALVES DO NASCIMENTO, genitora de SUANE, afirmou em seu depoimento pessoal (gravação digitalizada à fl. 301), que adimpliu tais mensalidades porque sua cobrança decorreu de penalidade disposta de forma expressa no contrato que firmou.

É dizer, não se tratou de cobrança arbitrária por parte da escola, mas sim de exigência de cláusula penal previamente estipulada pelos contratantes.

Destarte, não havendo cobrança ilícita, não há que se falar em danos materiais a serem ressarcidos.

Por conseguinte, impõe-se o julgamento de improcedência da ação, com a condenação da parte autora ao pagamento das custas e de honorários advocatícios sucumbenciais arbitrados em R$ 1.000,00 para cada réu. Resta suspensa a exigibilidade da condenação sucumbencial, na forma do art. 12 da Lei n. 1.060/1950. 

Diante do exposto, o voto é pelo provimento do recurso. 

Desa. Catarina Rita Krieger Martins (REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Ergio Roque Menine (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. ERGIO ROQUE MENINE - Presidente - Apelação Cível nº 70065098246, Comarca de Viamão: "DERAM PROVIMENTO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: SANDRO ANTONIO DA SILVA
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